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1. Sumário Executivo 

O presente Relatório Intercalar procede à avaliação do acompanhamento das medidas 

preventivas associadas aos riscos de maior graduação identificados no Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPRCIC) do Município de Mira. 

A grelha de acompanhamento disponibilizada para 2026 contém 37 riscos de maior 

graduação, dos quais 7 estão classificados como “Alto” e 30 como “Elevado”. Para efeitos 

do presente relatório, são considerados os 37 riscos, incluindo os níveis Alto e Elevado, 

permitindo uma leitura global da execução das medidas preventivas. 

Dos 37 riscos analisados, as respetivas medidas preventivas encontram-se em execução 

em 33 casos, cumpridas em 1 caso e não cumpridas em 3 casos. As três situações de não 

cumprimento concentram-se em Obras Municipais. 

O relatório desenvolve-se em três dimensões distintas: avaliação dos riscos e das medidas 

em 2026; comparação com o Relatório de Avaliação Intercalar de 2025; e reorganização 

dos riscos e dos objetivos em função do novo organograma. 

2. Enquadramento, objetivos e metodologia 

Embora a norma legal estabeleça a avaliação intercalar relativamente às situações 

identificadas como de risco elevado ou máximo, o presente relatório adota, para efeitos de 

acompanhamento municipal, um âmbito mais abrangente, contemplando os 37 riscos de 

maior graduação identificados na grelha de 2026: 30 classificados como “Elevado” e 7 

classificados como “Alto”. 

O relatório é elaborado no âmbito do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, na sua redação atual. Nos 

termos do artigo 6.º, n.º 4, alínea a), a execução do PPR é objeto, no mês de outubro, de 

relatório de avaliação intercalar relativamente às situações de risco elevado ou máximo. 

2.1. Objetivos 

• Verificar o estado de execução das medidas preventivas associadas aos 37 riscos de 

maior graduação, incluindo os níveis Alto e Elevado. 

• Identificar os riscos cujas medidas preventivas se encontram cumpridas, em execução 

ou não cumpridas. 
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• Identificar situações que requerem acompanhamento prioritário. 

• Produzir uma leitura comparável da evolução dos riscos face ao relatório intercalar de 

2025. 

• Atualizar a afetação dos riscos e dos objetivos à estrutura orgânica atualmente vigente. 

2.2. Metodologia 

A avaliação de 2026 foi realizada com base na grelha de acompanhamento disponibilizada 

pelos serviços, considerando a unidade ou área, o risco, a medida preventiva, a graduação 

e o estado de execução. A análise comparativa utiliza o Relatório de Avaliação Intercalar de 

2025, respeitando as diferenças entre os universos e as metodologias utilizadas nos dois 

anos. 

A reorganização dos riscos constitui uma dimensão autónoma da avaliação de execução. A 

reafectação de um risco a uma nova unidade orgânica não determina, por si só, alteração 

da respetiva graduação. 

3. Identificação e análise dos riscos de 2026 

3.1. Universo de riscos 

Graduação N.º de riscos Percentagem 
Alto 7 18,9% 
Elevado 30 81,1% 
Total 37 100% 

 

Os 37 riscos de maior graduação constituem o universo da presente avaliação intercalar, 

sendo analisados conjuntamente os 7 riscos classificados como “Alto” e os 30 classificados 

como “Elevado”. 
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Figura 1 — Distribuição dos 37 riscos de maior graduação. 

3.2. Estado de execução 

Estado N.º Percentagem 
Em execução 33 89,2% 

Cumprida 1 2,7% 

Não cumprida 3 8,1% 

 

A informação disponível evidencia uma predominância de riscos com medidas preventivas 

em execução. 

 

Figura 2 — Estado de execução das medidas preventivas. 
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3.3. Situações que requerem acompanhamento 

O único risco cuja medida preventiva se encontra registada como cumprida corresponde ao 

risco n.º 15, relativo ao favorecimento no acesso a informação ou no 

desenvolvimento/celeridade do processo. 

Os três riscos cujas medidas preventivas se encontram registadas como não cumpridas 

correspondem aos riscos n.os 32, 33 e 34, todos da área de Obras Municipais. 

Estas situações deverão ser objeto de acompanhamento específico, com definição de 

responsáveis, prazos e evidências documentais de execução. 

3.4. Síntese 

A avaliação de 2026 revela uma predominância de riscos cujas medidas preventivas se 

encontram em execução, coexistindo com um risco cuja medida se encontra cumprida e 

três riscos cujas medidas não se encontram cumpridas. 

4. Análise comparativa com o Relatório de Avaliação Intercalar de 2025 

Em 2026, a grelha analisada contém 37 riscos de maior graduação, dos quais 7 estão 

classificados como “Alto” e 30 como “Elevado”. 

Indicador 2025 2026 Leitura comparativa 

Universo global do PPR 153 riscos — Não diretamente 
comparável com a grelha 
de 2026. 

Riscos de maior graduação 
acompanhados 

35 Alto 37 (7 Alto + 30 Elevado) +2 riscos; acréscimo de 
5,7%, sem permitir concluir, 
por si só, por aumento da 
exposição ao risco. 

Áreas com maior 
concentração 

Apoio aos Órgãos (7); 
Presidente e Vereadores 
(4); Obras Municipais (4); 
Gestão Urbanística (3) 

Executivo 
Municipal/Gabinetes (5); 
Gestão Urbanística (5); 
Obras Municipais (5) 

Mantêm-se, com alterações 
de designação e 
composição, áreas de 
especial acompanhamento. 

Medidas 194 medidas 

associadas ao 

universo global de 153 

riscos 

Medidas associadas 

aos 37 riscos 

acompanhados em 

2026 

Os universos são 

diferentes; não deve 

ser feita comparação 

percentual direta. 
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4.1. Continuidade e principais alterações 

A comparação evidencia continuidade, sobretudo nas áreas de Gestão Urbanística e Obras 

Municipais, ambas já identificadas no acompanhamento de 2025 entre as áreas que 

justificavam atenção reforçada. 

Na Gestão Urbanística, o relatório de 2025 registava mecanismos de controlo como o SPO, 

o controlo de prazos, a tramitação por ordem, declarações de impedimento e formação. Em 

2026, os riscos desta área continuam associados à imparcialidade, aceleração de 

processos, discricionariedade, diferenciação de critérios e utilização de informação 

privilegiada. 

Em Obras Municipais, a continuidade é particularmente relevante: a área apresentava 

quatro riscos de maior graduação em 2025 e cinco em 2026, sendo que três das medidas 

atualmente não cumpridas pertencem a esta área. 

4.2. Nota metodológica sobre os dados de 2025 

Para efeitos da presente comparação, são utilizados os valores constantes do Relatório de 

Avaliação Intercalar de 2025, mantendo-se a ressalva de que os universos e as 

metodologias de classificação e acompanhamento não são integralmente coincidentes. 

Assim, a comparação é efetuada apenas nos indicadores que permitem uma leitura 

metodologicamente sustentável. 

 

Figura 3 — Comparação do número de riscos de maior graduação acompanhados. 
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5. Reorganização dos riscos e dos objetivos segundo o novo organograma 

A alteração da estrutura orgânica do Município determina a atualização da afetação 

funcional dos riscos e dos respetivos objetivos, de modo a assegurar a correspondência 

entre as competências materiais das unidades e as responsabilidades de prevenção, 

controlo, acompanhamento e reporte. 

Esta reorganização é autónoma da avaliação da execução das medidas. A transferência de 

um risco para outra unidade orgânica não implica, por si só, alteração da sua graduação. 

5.1. Objetivos reorganizados 

1. Alinhar a distribuição dos riscos com as competências materiais da nova estrutura 

orgânica. 

2. Clarificar a responsabilidade funcional pela prevenção, controlo, acompanhamento e 

reporte de cada risco. 

3. Reduzir situações de sobreposição, duplicação ou indefinição de competências. 

4. Reforçar a segregação de funções e a rastreabilidade dos procedimentos. 

5. Assegurar que as fichas de risco e as respetivas medidas identificam a unidade 

responsável de acordo com o organograma vigente. 

5.2. Correspondência entre a estrutura anterior e a nova estrutura 

Estrutura / área de origem Nova estrutura Tratamento 

Divisão Administrativa e Financeira Divisão Administrativa 
Reafectação da componente 
administrativa; a componente económica e 
financeira passa para estrutura própria. 

Área económica e financeira / 
Contabilidade 

Divisão Económica e Financeira 
Autonomização e concentração dos riscos 
de natureza económica e financeira. 

Unidade de Gestão Urbanística Divisão de Gestão Urbanística 
Adequação da designação à nova 
estrutura. 

Serviço de Taxas e Licenças Unidade de Taxas e Licenças 
Adequação da designação à nova 
estrutura. 

Unidade de Turismo e Eventos Unidade de Turismo e Eventos 
Concentração das matérias de cultura, 
turismo e eventos. 

DECD – Serviço de Educação Unidade de Educação Autonomização da área de Educação. 

Armazém, Parque de Máquinas, Viaturas e 
Oficinas 

Unidade de Armazém e Viaturas 
Concentração numa única unidade 
orgânica das matérias de armazém e 
viaturas. 

Contratação pública Unidade de Contratação Pública 

Afetação dos riscos materialmente 
relacionados com a contratação pública, 
quando correspondam às respetivas 

competências. 

Proteção Civil / DPOA Serviço Municipal de Proteção Civil 

Os documentos de suporte apresentam a 
autonomização da Proteção Civil, que 
passa a Serviço Municipal de Proteção 
Civil, sob dependência direta do 
Presidente da Câmara; o Gabinete Médico 
Veterinário fica igualmente sob 
dependência direta do Presidente. 
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5.3. Distribuição dos riscos segundo a nova estrutura 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPRCIC) do Município 

de Mira integra um universo global de 153 riscos, aos quais correspondem 194 medidas 

preventivas/mitigadoras. A presente reorganização deve, por isso, ser entendida à escala 

do universo global do PPR, não se confundindo com os 37 riscos de maior graduação 

acompanhados no presente Relatório Intercalar de 2026. A matriz de reorganização 

individualizada disponibilizada para este trabalho continha 98 registos estruturados, tendo 

sido consolidada para 93 registos após eliminação de duplicações materiais identificadas; 

estes registos constituem a base documental individualizada disponível, mas não 

representam a totalidade dos 153 riscos do PPR. 

Estrutura de origem no 

PPR 

N.º de riscos Nova estrutura orgânica / 

correspondência 

Tratamento 

Titulares de Cargos Políticos 9 Executivo Municipal e 

Gabinetes 

Reafectação à estrutura 

correspondente ao Executivo 

Municipal e Gabinetes. 

Divisão Administrativa e 

Financeira 

44 Divisão Administrativa / 

Divisão Económica e 

Financeira / Unidade de 

Contratação Pública 

Distribuição risco a risco 

segundo a competência 

material; não é apresentada 

uma repartição numérica que 

não esteja documentalmente 

identificada. 

Unidade de Contabilidade 12 Divisão Económica e 

Financeira 

Reafectação à estrutura 

económica e financeira. 

Divisão de Educação, 

Cultura e Desporto 

10 Divisão de Educação, 

Cultura, Saúde e Ação Social 

Reafectação à nova divisão, 

com posterior 

correspondência às unidades 

internas competentes. 

Unidade de Turismo e 

Eventos 

10 Unidade de Turismo e 

Eventos 

Manutenção da área 

material, com adequação à 

nova estrutura. 

Unidade de Desporto e 

Juventude 

6 Unidade de Desporto e 

Juventude 

Manutenção da área 

material. 

Divisão de Obras Municipais 6 Divisão de Obras Municipais Manutenção da área 

material. 

Unidade de Gestão 

Urbanística 

16 Divisão de Gestão 

Urbanística 

Adequação da designação e 

enquadramento orgânico. 
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Divisão de Proteção Civil, 

Planeamento, Ordenamento 

e Ambiente 

40 Divisão de Planeamento, 

Ordenamento e Ambiente / 

Serviço Municipal de 

Proteção Civil 

Proteção Civil autonomizada 

como Serviço Municipal de 

Proteção Civil, sob 

dependência direta do 

Presidente da Câmara; 

restantes riscos reafetados à 

Divisão de Planeamento, 

Ordenamento e Ambiente. 

TOTAL 153 Universo global do PPRCIC Total confirmado 

5.4. Critérios de reorganização 

• Manter os riscos quando a unidade responsável permanece materialmente adequada. 

• Transferir ou reafectar os riscos quando a competência material passou para outra 

unidade. 

• Adequar ou reformular a afetação quando a designação ou estrutura funcional foi 

alterada. 

• Agregar situações materialmente coincidentes, evitando duplicações. 

• Manter a graduação enquanto não existir avaliação fundamentada que determine a sua 

alteração. 

5.5. Situações a validar 

A análise da grelha de reorganização evidencia algumas situações que devem ser validadas 

antes da consolidação final da matriz do PPRCIC: 

• os registos da área de Informática foram reafetados à Divisão Administrativa; a Unidade 

de Desporto e Juventude mantém-se como unidade orgânica própria; o Gabinete de 

Inserção Profissional não é considerado na nova estrutura; 

• o Serviço Municipal de Proteção Civil e o Gabinete Médico Veterinário ficam sob 

dependência direta do Presidente da Câmara, de acordo com o organograma aprovado; 

• os registos n.os 49 a 51 e 52 a 54 apresentavam descrições repetidas e foram 

consolidados, tendo sido eliminadas as duplicações materiais identificadas; a entrada 

“Falta de transparência administrativa” com graduação Alta mantém-se como registo 

autónomo, sujeita a confirmação; 

• deve ser assegurada a coerência entre a distribuição agregada constante da tabela da 

secção 5.3 e a unidade orgânica indicada em cada registo do Anexo II. 
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6. Conclusões e recomendações 

6.1. Conclusões 

A avaliação intercalar de 2026 evidencia que a maioria dos 37 riscos acompanhados tem 

medidas preventivas em execução. Foi identificado um risco com medida cumprida e três 

riscos com medidas não cumpridas, todos estes últimos na área de Obras Municipais. 

A comparação com 2025 demonstra continuidade em áreas relevantes, designadamente na 

Gestão Urbanística e nas Obras Municipais, mas também evidencia diferenças de estrutura, 

classificação e organização dos riscos que recomendam prudência na comparação direta 

dos indicadores. 

A reorganização decorrente do novo organograma deverá ser incorporada na matriz formal 

do PPRCIC, clarificando responsabilidades sem alterar automaticamente a graduação dos 

riscos. Esta atualização deverá ainda assegurar a coerência entre a estrutura aprovada, as 

unidades responsáveis constantes das fichas de risco e a matriz de acompanhamento. 

6.2. Recomendações 

1. Prosseguir a execução e a monitorização das medidas ainda em curso. 

2. Definir responsáveis, prazos e evidências para os riscos n.os 32, 33 e 34, 

estabelecendo, sempre que possível, um prazo de regularização e a respetiva forma 

de comprovação. 

3. Manter registo documental das medidas executadas e das respetivas evidências. 

4. Atualizar as fichas de risco e a matriz do PPRCIC de acordo com o novo 

organograma, assegurando a correspondência entre os riscos, as medidas e as 

unidades responsáveis. 

5. Utilizar os resultados do presente relatório como suporte à avaliação anual de 

2026, incluindo a quantificação do grau de implementação das medidas e a previsão 

da sua plena implementação. 

6.3. Medidas a adotar para a diminuição dos riscos 

A diminuição efetiva dos riscos identificados no PPRCIC exige a passagem da lógica de 

registo para uma lógica de responsabilização operacional, em que cada medida preventiva 

tenha um responsável designado, um prazo de execução e uma evidência documental 
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associada. Sem esta articulação, as medidas ficam limitadas ao seu enunciado formal, sem 

tradução verificável em práticas de trabalho concretas. 

As medidas a adotar organizam-se por dimensões temáticas, em articulação com as áreas 

de risco identificadas no presente relatório: 

• Monitorização e responsabilização — Designar um responsável por cada risco de maior 

graduação, com definição de prazo e evidência de execução; criar um registo de 

acompanhamento atualizado trimestralmente, com estado, responsável e evidência 

documental de cada medida. 

• Obras Municipais — Elaborar um plano de regularização dos riscos n.os 32, 33 e 34, com 

definição de responsáveis e prazos; instituir checklists de controlo pré-contratual, 

reforçar a segregação de funções entre as fases de avaliação de necessidades, 

adjudicação e execução, e criar uma secção de auditoria e controlo interno com meios 

humanos afetos. 

• Contratação pública e conflitos de interesses — Implementar declarações de 

impedimento e de interesse em todas as fases do procedimento, com validação prévia 

e registo de intervenientes; criar um registo de contactos informais que possam 

influenciar a decisão administrativa; efetuar controlo por amostragem das adjudicações. 

• Gestão Urbanística, Fiscalização, Taxas e Licenças — Densificar os critérios de 

apreciação em regulamento, assegurar a tramitação por ordem cronológica no SPO, 

estabelecer revisão por amostragem das decisões, e manter registo de contactos 

informais que resultem em prestações de informação sobre o estado dos processos. 

• Informática e proteção de dados — Proceder à revisão periódica das permissões de 

administração de sistemas, com registo de alterações; implementar perfis de acesso 

diferenciados e monitorização do software instalado; assegurar a remoção de acessos 

em caso de mudança de funções. 

• Recursos Humanos, Contabilidade e Divisão Económica e Financeira — Implementar 

validações cruzadas e reconciliações periódicas; assegurar a dupla verificação de IBAN 

nos pagamentos; instituir a prestação de contas diária documentada (resumo de 

tesouraria, extrato e resumo de bancos); manter mapas de validação de assiduidade e 

treino dos responsáveis pela verificação. 
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• Formação e cultura de integridade — Desenvolver ações periódicas de formação sobre 

ética, RGPC, conflitos de interesses, regime de ofertas e deveres de reporte, dirigidas a 

todos os níveis hierárquicos, com registo de participação e avaliação de impacto. 

• Reporte e acompanhamento — Instituir um acompanhamento trimestral do estado de 

execução das medidas, com incorporação dos resultados na avaliação anual de 2026, 

incluindo a quantificação do grau de implementação e a previsão da plena 

implementação das medidas em falta. 

A implementação destas medidas deve ser acompanhada de registo documental das 

evidências de execução, que permita verificar, a qualquer momento, o estado efetivo de 

cada medida preventiva e a sua tradução em práticas de trabalho. 
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ANEXOS 

Anexo I — Grelha completa dos 37 riscos de maior graduação 

N.º Unidade/Área Risco Medida Preventiva Graduação Estado 

1 Executivo 
Municipal/Gabinetes 

Falta de apresentação da 
declaração única 

Apresentação, atualização 
das declarações 
obrigatórias 

Alto Em 
execução 

2 Executivo 
Municipal/Gabinetes 

Falta de constituição do 
registo de interesses 

Apresentação, atualização 
das declarações 
obrigatórias 

Alto Em 
execução 

3 Executivo 
Municipal/Gabinetes 

Recebimento indevido de 
ofertas 

Registo e controlo de 
ofertas de valor superior a 
150€ 

Alto Em 
execução 

4 Executivo 
Municipal/Gabinetes 

Falta de transparência 
administrativa na assessoria 
política/técnica/administrativa 

Formação, sensibilização 
em matéria de ética e 
anticorrupção 

Alto Em 
execução 

5 Executivo 
Municipal/Gabinetes 

Falta de imparcialidade e 
isenção na assessoria 

Formação sobre princípios 
éticos e conduta 
profissional 

Alto Em 
execução 

6 Sistema de Gestão 
da Qualidade 

Ocultação de não 
conformidades 

Capacitação contínua dos 
auditores Elevado Em 

execução 

7 Sistema de Gestão 
da Qualidade 

Favorecimento pessoal na 
atribuição de 
responsabilidades 

Sensibilização dos 
colaboradores para a 
imparcialidade e 
transparência 

Elevado Em 
execução 

8 Arquivo Municipal 

Deterioração física de 
documentos por 
acondicionamento em 
espaço inadequado 

Controlo da 
temperatura/humidade e 
diagnóstico periódico 

Elevado Em 
execução 

9 Informática 
Gestão deficiente/negligente 
das permissões de 
administração de sistemas 

Reforçar o ajuste das 
permissões Alto Em 

execução 

10 Informática Instalação não autorizada de 
software por utilizadores 

Adequar permissões e 
monitorizar o software 
instalado 

Alto Em 
execução 

11 Recursos Humanos 

Processamentos com 
ausências não 
registadas/falhas no controlo 
da assiduidade 

Mapas para validação das 
chefias e 
treino/sensibilização 

Elevado Em 
execução 

12 Recursos Humanos 
Falhas no registo de 
informação no sistema de 
gestão de pessoal 

Lembretes por e-mail Elevado Em 
execução 

13 Taxas e Licenças 

Aplicação indevida de 
isenções ou redução 
discricionária de valores 
devidos 

Software com tabelas pré-
definidas e revisão por 
amostragem 

Elevado Em 
execução 

14 
Divisão 
Administrativa e 
Financeira 

Influência externa ou interna 
indevida no resultado do 
processo/pareceres 

Registo de contactos 
informais que possam 
influenciar a decisão 
administrativa 

Elevado Em 
execução 

15 
Divisão 
Administrativa e 
Financeira 

Favorecimento no acesso a 
informação ou no 
desenvolvimento/celeridade 
do processo 

Registo de contactos 
informais que resultem em 
prestações de informação 
quanto ao estado de um 
processo 

Elevado Cumprida 

16 Gestão Urbanística Falta de imparcialidade 
Distribuição controlada, 
fluxogramas e aplicação 
informática 

Elevado Em 
execução 

17 Gestão Urbanística Solicitações externas para 
acelerar processos 

Respeito pela ordem 
cronológica na aplicação 
do SPO 

Elevado Em 
execução 
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18 Gestão Urbanística Discricionariedade de 
critérios 

Modelos de requerimento 
e normas Elevado Em 

execução 

19 Gestão Urbanística Diferenciação na avaliação 
das normas 

Densificação de critérios 
em regulamento Elevado Em 

execução 

20 Gestão Urbanística Utilização indevida de 
informação privilegiada 

Supervisão, conflitos de 
interesses, código de 
conduta e formação 

Elevado Em 
execução 

21 Fiscalização Ausência de atuação perante 
irregularidades 

Plano de atividades de 
fiscalização Elevado Em 

execução 

22 Fiscalização Violação da imparcialidade Código de conduta Elevado Em 
execução 

23 Desporto e 
Juventude 

Infiltrações, degradação 
estrutural e insuficiência de 
manutenção 

Plano anual de 
manutenção preventiva e 
comunicação imediata de 
anomalias 

Elevado Em 
execução 

24 Desporto e 
Juventude 

Favorecimento pessoal em 
recrutamento sazonal 

Definição de critérios 
objetivos de recrutamento 
e avaliação 

Elevado Em 
execução 

25 Desporto e 
Juventude 

Avarias e desgaste com 
impacto na segurança dos 
utilizadores 

Inspeções regulares e 
substituição programada Elevado Em 

execução 

26 Turismo e Eventos 
Cedência de 
espaços/equipamentos 
municipais 

Minutas uniformizadas e 
limitação temporal de 
renovações 

Elevado Em 
execução 

27 Turismo e Eventos Acesso indevido a dados 
pessoais 

Perfis diferenciados de 
acesso à aplicação do 
Parque de Campismo 

Elevado Em 
execução 

28 Educação 
Revisão e atualização do 
regulamento de acordo com o 
SAAS 

Revisão e atualização do 
regulamento municipal de 
educação em articulação 
com o SAAS; consulta 
prévia aos serviços 
competentes e submissão 
à aprovação dos órgãos 
competentes. 

Elevado Em 
execução 

29 Proteção Civil 
Deficiente articulação e 
resposta em situações de 
emergência/proteção civil 

Estabelecimento de 
protocolos de articulação 
interdepartamental para 
resposta a situações de 
emergência; realização de 
exercícios de simulação 
periódicos e formação dos 
recursos afetos ao Serviço 
Municipal de Proteção 
Civil. 

Elevado Em 
execução 

30 Ambiente e 
sustentabilidade 

Incumprimento/deficiente 
monitorização de obrigações 
ambientais 

Implementação de sistema 
de monitorização periódica 
das obrigações 
ambientais; designação de 
responsável de área e 
reporte regular ao dirigente 
máximo. 

Elevado Em 
execução 

31 
Proteção de 
dados/acesso à 
informação 

Acesso indevido a 
informação ou dados 
pessoais 

Perfis diferenciados de 
acesso e controlo de 
permissões 

Elevado Em 
execução 

32 Obras Municipais 

O sistema estruturado de 
avaliação das necessidades 
da entidade encontra-se 
regulado por escrito, mas não 
publicado 

Implementação de um 
sistema estruturado de 
avaliação das 
necessidades 

Elevado Não 
cumprida 

33 Obras Municipais 

Não se encontrarem 
suficientemente previstas e 
reguladas medidas internas 
para evitar conflitos de 

Verificação da natureza 
dos trabalhos por vários 
níveis hierárquicos 

Elevado Não 
cumprida 
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interesses, que possam pôr 
em causa a transparência 
dos procedimentos pré-
contratuais 

34 Obras Municipais 

Apesar de existir verificação 
resultante da segregação de 
funções em tarefas análogas 
que garantem que o contrato 
celebrado cumpre com as 
condições exigidas, não se 
encontra provida com meios 
humanos uma secção 
específica de auditoria e 
controlo interno para o efeito 

Verificação da natureza 
dos trabalhos por vários 
níveis hierárquicos 

Elevado Não 
cumprida 

35 Obras Municipais 

Os funcionários da entidade 
adjudicante não são 
expressamente informados 
por escrito acerca dos 
procedimentos a seguir e 
consequências que podem 
resultar da prática de 
situações ilícitas de 
corrupção 

Reforçar as medidas do 
sistema de gestão de 
qualidade no sentido da 
avaliação de fornecedores 
e empreiteiros 

Elevado Em 
execução 

36 Obras Municipais 

Deficiente controlo das 
formalidades legais a ter em 
conta no decorrer das 
empreitadas, nomeadamente 
no que diz respeito aos 
prazos de execução. 

Obrigatoriedade de o 
empreiteiro formalizar 
todas as obrigações legais, 
nomeadamente no que diz 
respeito aos prazos de 
execução das obras. 

Elevado Em 
execução 

37 
Divisão 
Administrativa e 
Financeira - Arquivo 

Deterioração do acervo 
documental, com a 
consequente perda de 
património público 

Adquirir suporte de gestão 
informático para registo 
documental; 
responsabilizar/sensibilizar 
os trabalhadores para as 
consequências que advêm 
do erro na elaboração de 
documentos 

Elevado Em 
execução 
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Anexo II — Registos individualizados disponíveis para a reorganização dos riscos segundo 

o novo organograma  

Unidade orgânica 
de origem Risco identificado Graduação Nova unidade 

orgânica 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Riscos de 
impedimentos legais 
dos membros da 
Câmara 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Participação 
indevida em 
procedimentos 
administrativos 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Participação 
indevida em 
contratação pública 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Participação de 
familiares em 
contratação pública 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
transparência 
contratual 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
apresentação da 
declaração única 

Alta 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de constituição 
do registo de 
interesses 

Alta 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Recebimento 
indevido de ofertas Alta 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
transparência 
administrativa 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
imparcialidade e 
conflitos de 
interesses 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Situações de conflito 
de interesses Média 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
imparcialidade e 
favorecimento de 
terceiros 

Média 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Conflitos de 
interesses Média 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
transparência 
administrativa 

Alta 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Falta de 
imparcialidade e 
isenção 

Alta 
Executivo 
Municipal e 
Gabinetes 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Manipulação de 
resultados de 
auditorias 

Moderado 
Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Ocultação de não 
conformidades Elevado 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 
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Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Favorecimento de 
relatórios Fraco 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Favorecimento 
pessoal na atribuição 
de 
responsabilidades 

Elevado 
Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Apresentação 
artificial de melhoria 
de desempenho. 

Fraco 
Sistema de 
Gestão da 
Qualidade 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira - 
Serviço de 
Arquivo Municipal 

Acumulação 
desnecessária de 
documentos sem 
valor administrativo 
ou histórico 

Moderado Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira - 
Serviço de 
Arquivo Municipal 

Deterioração física 
de documentos por 
acondicionamento 
em espaço físico 
inadequado 

Elevado Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira - 
Serviço de 
Arquivo Municipal 

Acesso não 
autorizado ou 
indevido a 
documentos de 
acesso condicionado 

Fraco Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira - 
Serviço de 
Arquivo Municipal 

Extravio ou dano de 
documentos durante 
a consulta pública 

Fraco Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Inexistência de todos 
os serviços/pedidos, 
ou pelo menos, os 
mais procurados 
pelos Munícipes, 
disponíveis para 
acesso e entrega 
digital e online 

Fraco Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Dificuldades 
identificadas na 
utilização dos 
Serviços Online 

Fraco Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Ataques externos 
online aos sistemas 
da Câmara 

Fraco Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Deficiente/negligente 
gestão de 
permissões de 
administração de 
sistemas entre 
utilizadores 

Alto Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Risco de exposição 
de dados guardados 
nos computadores e 
uso de sessão de 
forma ilegítima 

Moderado Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 
Financeira – Área 
de Informática 

Instalação não 
autorizada de 
software por parte 
dos utilizadores 

Alto Divisão 
Administrativa 

Divisão 
Administrativa e 

Utilização abusiva ou 
apropriação indevida 
de equipamentos 

Moderado Divisão 
Administrativa 



MUNICÍPIO DE MIRA | RGPC — RELATÓRIO INTERCALAR 2026 
 

 

Página 19 de 74 
 

Financeira – Área 
de Informática 

DAF - SECÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS 

Processamentos 
com ausências não 
registadas. / Falhas 
no controlo da 
assiduidade / 
pagamentos 
incorretos 

Elevado 

Recursos 
Humanos 
(estrutura 
atual) 

DAF - SECÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS 

Formação nem 
sempre baseada 
numa análise de 
necessidades com 
os serviços (ISO 
9001, cláusula 7.2). / 
Não aproveitamento 
das reais 
necessidades do 
serviço 

Moderado 

Recursos 
Humanos 
(estrutura 
atual) 

DAF - SECÇÃO 
RECURSOS 
HUMANOS 

Falhas no registo de 
informação no 
sistema de gestão de 
pessoal. / Utilização 
indevida das 
informações 
sigilosas, violação de 
segredo, fuga de 
informação 

Elevado 

Recursos 
Humanos 
(estrutura 
atual) 

DAF - SECÇÃO 
RECURSOS 
HUMANOS 

Deficiente 
acolhimento de 
novos trabalhadores 

Moderado 

Recursos 
Humanos 
(estrutura 
atual) 

Serviço de Taxas 
e Licenças 

Favorecimento na 
aprovação de 
pedidos sem 
cumprimento de 
requisitos 

Moderado 
Unidade de 
Taxas e 
Licenças 

Serviço de Taxas 
e Licenças 

Aplicação indevida 
de isenções ou 
redução 
discricionária de 
valores devidos 

Elevado 
Unidade de 
Taxas e 
Licenças 

Serviço de Taxas 
e Licenças 

Recebimento de 
vantagens para 
omitir irregularidades 
detetadas 

Fraco 
Unidade de 
Taxas e 
Licenças 

CONTABILIDADE 

Existência deficiente 
de um sistema 
estruturado de 
avaliação de 
necessidades 

Moderado 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Não declaração de 
inexistência de 
conflitos de 
interesses, sempre 
que obrigatório nos 
termos legais ou 
regulamentares 

Mínimo 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE Imobilizado não 
atualizado Mínimo 

Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 
Deficiência ao nível 
da inventariação e 
avaliação de bens 

Fraco 
Divisão 
Económica e 
Financeira 
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CONTABILIDADE 

Cedência de alguns 
bens a outros 
serviços ou 
entidades sem que 
exista um pedido 
formal 

Moderado 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Despesa — 
pagamento a 
fornecedores que 
não tenham a 
situação contributiva 
e fiscal regularizada 

Mínimo 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Pagamento de 
despesa sem 
suporte documental 
adequado 
(fatura/fatura-recibo) 

Mínimo 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Incumprimento de 
prazos, quer para 
submissão de 
candidaturas, quer 
para submissão de 
pedidos de 
reembolso 

Moderado 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Recebimento de 
fundos sem 
conhecimento do 
processo a que 
respeitam 

Moderado 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Possibilidade de 
lapso na inserção de 
IBAN no sistema 
informático 

Mínimo 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

CONTABILIDADE 

Inexistência de 
prestação de contas 
diárias (Resumo 
diário de tesouraria, 
extrato e resumo de 
bancos) 

Mínimo 
Divisão 
Económica e 
Financeira 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Acumulação de 
funções privadas Fraco 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Falta de 
imparcialidade Elevado 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Solicitações 
externas para 
acelerar processos 

Elevado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Incumprimento de 
prazos Fraco 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Informação a 
interessados sem 
legitimidade 

Moderado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Ausência de 
informação 
procedimental clara 

Moderado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Discricionariedade 
de critérios Elevado 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Informação errónea 
sobre valores Fraco 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 
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Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Diferenciação na 
avaliação das 
normas 

Elevado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Utilização indevida 
de informação 
privilegiada 

Elevado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Ausência de atuação 
perante 
irregularidades 

Elevado 
Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Baixo índice de 
deteção de infrações Moderado 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Violação da 
imparcialidade Elevado 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Ações não 
registadas Fraco 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Gestão 
Urbanística 

Baixo nível de 
fiscalização Moderado 

Divisão de 
Gestão 
Urbanística 

Unidade de 
Desporto e 
Juventude (UDJ) 

Infiltrações, 
degradação 
estrutural e 
insuficiência de 
manutenção 

Elevado Desporto e 
Juventude 

Unidade de 
Desporto e 
Juventude (UDJ) 

Favorecimento 
indevido na seleção 
de fornecedores ou 
participantes 

Moderado Desporto e 
Juventude 

Unidade de 
Desporto e 
Juventude (UDJ) 

Favorecimento 
pessoal em 
recrutamento 
sazonal 

Elevado Desporto e 
Juventude 

Unidade de 
Desporto e 
Juventude (UDJ) 

Avarias e desgaste 
com impacto na 
segurança dos 
utilizadores 

Elevado Desporto e 
Juventude 

Unidade de 
Desporto e 
Juventude (UDJ) 

Favorecimento de 
entidades ou 
utilização indevida 
de instalações. 

Moderado Desporto e 
Juventude 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Escolha 
discricionária de 
fornecedores de 
bens e serviços para 
eventos culturais 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Contratos: Aluguer 
de equipamentos 
técnicos (som, luz e 
multimédia) para a 
concretização e 
produção de 
espetáculos 
promovidos pelo 
Município 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Deficiente 
planificação das 
atividades culturais, 
recreativas ou 
desportivas e/ou 
concessão de 
benefícios a 
entidades 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 
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particulares ou 
associativas 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Cedência de 
espaços / 
equipamentos 
municipais 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Discriminação no 
atendimento: 
Prestação de serviço 
ou informação 
inadequada, 
resultando em 
reclamações dos 
utilizadores: Prejuízo 
para a imagem dos 
serviços municipais 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Acesso indevido a 
dados pessoais de 
outrem com o intuito 
de divulgação de 
dados pessoais, 
prejuízo para a 
confiança no serviço 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Prestação de 
informação errónea 
ou incompleta ao 
cliente sobre os 
cálculos dos valores 
a cobrar e emissão 
de faturas das 
estadias do Parque 
de Campismo 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Gestão de 
existências, 
materiais de stock, 
deficiente controlo 
das existências 
(lâmpadas, torneiras, 
disjuntores, fusíveis, 
entre outros 
materiais de 
desgaste no Parque 
de Campismo) 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

Não cumprimento do 
Regulamento 
Municipal do Parque 
de Campismo 
Municipal 

Elevado 
Unidade de 
Turismo e 
Eventos 

DECD, serviço de 
Educação 

Favorecimento na 
contratação de 
técnicos. 

Elevado Unidade de 
Educação 

DECD, serviço de 
Educação 

Faturação de 
refeições não 
consumidas. 

Moderado Unidade de 
Educação 

DECD, serviço de 
Educação 

Desvio de recursos e 
despesas indevidas. Baixo Unidade de 

Educação 

DECD, serviço de 
Educação 

Sobrefaturação / 
aquisição 
desnecessária. 

Médio Unidade de 
Educação 
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DECD, serviço de 
Educação 

Uso indevido de 
recursos / 
favorecimento de 
alunos. 

Médio Unidade de 
Educação 

Gabinete de 
Inserção 
Profissional (GIP) 
do Município de 
Mira 

Favorecimento no 
encaminhamento e 
integração de 
desempregados nas 
medidas de apoio ao 
emprego 

Baixo Não aplicável 

Gabinete de 
Inserção 
Profissional (GIP) 
do Município de 
Mira 

Favorecimento no 
encaminhamento de 
desempregados 
para formação 

Baixo Não aplicável 

Gabinete de 
Inserção 
Profissional (GIP) 
do Município de 
Mira 

Favorecimento no 
encaminhamento e 
colocação de 
desempregados nas 
ofertas de emprego 

Baixo Não aplicável 

Gabinete de 
Inserção 
Profissional (GIP) 
do Município de 
Mira 

Conflito de 
interesses nas 
relações familiares 
ou comerciais entre 
o animador/a, 
entidades 
empregadoras e 
desempregados 

Fraco Não aplicável 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Deficiente análise ou 
tramitação de 
processos de 
ordenamento e 
planeamento 

Moderado 

Divisão de 
Planeamento, 
Ordenamento 
e Ambiente 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Deficiente 
articulação e 
resposta em 
situações de 
emergência ou 
proteção civil 

Elevado 
Serviço 
Municipal de 
Proteção Civil 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Incumprimento ou 
deficiente 
monitorização de 
obrigações 
ambientais 

Elevado 

Divisão de 
Planeamento, 
Ordenamento 
e Ambiente 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Prestação de 
informação técnica 
incorreta ou 
incompleta aos 
munícipes 

Moderado 

Divisão de 
Planeamento, 
Ordenamento 
e Ambiente 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Acesso indevido a 
informação ou dados 
pessoais 

Elevado 

Divisão de 
Planeamento, 
Ordenamento 
e Ambiente 

Divisão de 
Proteção Civil 
Planeamento 
Ordenamento e 
Ambiente 

Falta ou atraso na 
publicitação de 
documentos 
obrigatórios 

Moderado 

Divisão de 
Planeamento, 
Ordenamento 
e Ambiente 
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Anexo III — Registos de acompanhamento de avaliação das medidas implementadas e as 

suas respetivas evidências. 
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